
 
 

1 
 

 

Legislação Básica das Autarquias Locais, 2.ª Edição | Volumes I e II 

 

Volume I 

Alterações ocorridas após a edição do volume I em novembro de 2023 

 

-Página n.º 243 (Organização, Atribuições e Competências- Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro) 

Foi acrescentada a alínea n) ao n.º 3 do artigo 38.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro com a seguinte redação:  

n) As competências previstas no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

dezembro, na sua redação atual. 

Este acrescento foi introduzido pelo artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 10/2024 de 08 de 

janeiro.  

 

-Página n.º 363 (Lei n.º 29/87, de 30 de junho, que aprova o Estatuto dos Eleitos 

Locais) 

Foi alterada a redação do artigo 10.º, n.º 1 da Lei n.º 29/87 de 30 de junho, que 

passou a ter o seguinte texto:  

1-Os eleitos locais que não se encontrem em regime de permanência ou de meio 

tempo têm direito a uma senha de presença por cada reunião das sessões 

ordinárias ou extraordinárias do respetivo órgão e das comissões a que 

compareçam e participem. 

Esta alteração foi introduzida pela Lei do Orçamento de Estado (Lei n.º Lei n.º 

82/2023, de 29 de dezembro, artigo 289.º). 

 



 
 

2 
 

- Página n.º 731 (Decreto de Lei n.º 36/2023, de 26 de maio- Procede à conversão 

das Comissões de Coordenação e Desenvolvimento Regional em institutos 

públicos)  

O DL n.º 114/2023, de 4 de dezembro veio procede a várias alterações do DL n.º 

36/2023, de 26 de maio que converteu as Comissões de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional em Institutos Públicos.  

Pode ser consultado em https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/114-

2023-225125603  

O texto do DL n.º 36/2023 de 26 de maio com as alterações introduzidas pelo Dl n.º 

114/2023 de 04 de dezembro pode consultar-se em 

https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23300/0000200003.pdf  

 

Volume II 

Alterações ocorridas após a edição do volume II em outubro de 2022 

 

- O Decreto-Lei n.º 10/2024, de 8 de janeiro, que procede à reforma e 

simplificação dos licenciamentos no âmbito do urbanismo, ordenamento do 

território, veio proceder à alteração de vários diplomas, incluído os publicados 

neste volume 

Pode ser consultado em: https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-

2024-836222484  

 

- Lei n.º 31/2014, de 30 de maio – Lei de Bases Gerais da Política Pública de 

Solos, de Ordenamento do Território e de Urbanismo 

Pode ser consultada a versão consolidada desta lei (com as alterações e 

aditamentos introduzidos pelo Decreto-lei n.º 10/2024, em 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2123&tabela=leis&

so_miolo  

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/114-2023-225125603
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/114-2023-225125603
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/12/23300/0000200003.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024-836222484
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/10-2024-836222484
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2123&tabela=leis&so_miolo
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2123&tabela=leis&so_miolo
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- Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio – Aprova a revisão do Regime Jurídico 

dos Instrumentos de Gestão Territorial 

Pode ser consultada a versão consolidada desta lei (com as alterações, 

aditamentos e revogações do Decreto-lei n.º 10/2024 e também do Decreto-lei 

16/2024, de 19 de janeiro, em 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2333&tabela=leis&

so_miolo=  

O Decreto-Lei n.º 16/2024 pode ser consultado em 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/16-2024-837135336  

 

 

- Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro – Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação  

Pode ser consultada a versão consolidada desta lei (com as alterações, 

aditamentos e revogações do Decreto-lei n.º 10/2024 e da Lei n.º 56/2023, de 6 de 

outubro 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=625&tabela=leis  

A Lei n.º 56/2023 pode ser consultada em  

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3709&tabela=leis&

so_miolo=  

 

- Decreto-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro – Regime Jurídico da Reabilitação 

Urbana  

Pode ser consultada a versão consolidada desta lei (com as alterações, 

aditamentos e revogações do Decreto-lei n.º 10/2024 e também da Lei n.º 56/2023, 

de 6 de outubro 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1197&tabela=leis&f

icha=1&pagina=1  

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2333&tabela=leis&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2333&tabela=leis&so_miolo=
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/16-2024-837135336
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=625&tabela=leis
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3709&tabela=leis&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3709&tabela=leis&so_miolo=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1197&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=1197&tabela=leis&ficha=1&pagina=1
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- Decreto-Lei n.º 95/2019, de 18 de julho – Regime Aplicável à Reabilitação de 

Edifícios ou Frações Autónomas 

Pode ser consultada a versão consolidada deste diploma, com as alterações 

introduzidos pelo Decreto-lei n.º 10/2024, em 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=3189A0017&n

id=3189&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=  

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=3189A0017&nid=3189&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=
https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?artigo_id=3189A0017&nid=3189&tabela=leis&pagina=1&ficha=1&so_miolo=&nversao=

